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RESUMO 

Introdução. O uso indiscriminado e abusivo de medicamentos diversos caracterizou-se por 

muitos anos como um problema de saúde pública em todo o Brasil. Nesse sentido, o controle 

de fármacos especiais como as substâncias psicoativas, primeiramente, e recentemente os 

antibióticos se fez preciso. Inerente ao controle especial destas classes medicamentosas adotou-

se a prescrição médica. A prescrição médica contém valor legal e consiste como elo entre o 

prescritor, o paciente e o dispensador. Objetivo. Nesse sentido, o objetivo do presente do 

trabalho foi avaliar prescrições médicas aviadas em uma drogaria privada na cidade de Monte 

Carmelo, Minas Gerais, Brasil em relação ao correto preenchimento, cumprimento da 

legislação vigente e legibilidade. Metodologia. Dez receitas para cada grupo foram analisadas 

mensalmente, compreendo janeiro a dezembro de 2015. Ao final do estudo 360 receitas foram 

analisadas. Todos os dados foram avaliados estatisticamente. Após a análise das prescrições 

médicas, observou-se falta de informações para o correto preenchimento dos receituários para 

as três categorias investigadas. Resultados. Quanto a legibilidade das prescrições, totalizando 

as três categorias, tem-se 51.94% de prescrições legíveis, 27.77% pouco legíveis e 20.27 

ilegíveis. O presente estudo conclui que, a ausência de informações, descumprimento da 

legislação e ilegibilidade nas prescrições avaliadas foram majoritariamente presentes. 

Conclusão. A adoção de medidas frente aos profissionais da saúde e maior vigor na fiscalização 

se faz necessária, pois a prescrição médica pode ser considerada fator limitante à cura, 

promoção da saúde e qualidade de vida do paciente.       
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